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    Aos que hesitam




    Você diz: Nossa causa vai mal.




    A escuridão aumenta. As forças diminuem.




    Agora, depois que trabalhamos por tanto tempo




    Estamos em situação pior que no início.




    Mas o inimigo está aí, mais forte do que nunca.




    Sua força parece ter crescido. Ficou com aparência de invencível.




    Mas nós cometemos erros, não há como negar.




    Nosso número se reduz. Nossas palavras de ordem estão em desordem.




    O inimigo distorceu muitas de nossas palavras até ficarem irreconhecíveis.




    Daquilo que dissemos, o que é agora falso:




    Tudo ou alguma coisa?




    Com quem contamos ainda? Somos o que restou, lançados fora da corrente viva? Ficaremos para trás por ninguém compreendidos e a ninguém compreendendo?




    Precisamos ter sorte? Isto você pergunta.




    Não espere nenhuma resposta senão a sua.




    (Bertolt Brecht)
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    PREFÁCIO




    O livro “A Miragem das Prerrogativas Sindicais após a Reforma Trabalhista de 2017”, de autoria de Raimunda Regina Ferreira Barros é muito importante para o debate e encaminhamentos legislativos que se avizinham no Brasil, porque promove uma rigorosa, fundamentada e minuciosa crítica ao movimento normativo recente de agressão sem precedentes aos sindicatos. A ditadura militar atingiu a ação sindical com a violência das intervenções e das cassações de dirigentes, mas não atacou a estruturação das entidades visando efeitos futuros na fragilização das organizações. Neste sentido, a Reforma de 2017 fez “melhor”, agredindo os sindicatos de forma lateral à “reforma trabalhista”. Em insólito exercício de comparações, podemos dizer que a ditadura imaginava que acabaria um dia e cuidou de resolver o que lhe incomodava imediatamente, enquanto os “pais reformistas de 2017” visaram enfraquecer as entidades sindicais por um lapso temporal representativo “après le déluge”. Não deu certo, mas não podem ser acusados de timidez os autores da obra.




    Este livro é uma contribuição substancial porquê descreve com muita densidade as prerrogativas sindicais desde sua origem, identifica com percuciência o processo de consolidação conceitual no decurso do tempo, apresenta a linha evolutiva do tema nos tratados internacionais, a partir da Declaração Universal dos Direitos Humanos, dos Pactos Internacionais dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e dos Direitos Civis e Políticos, de toda a normativa da Organização Internacional do Trabalho, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, da Constituição Federal e da CLT. Esse bem arrumado capítulo inicial, sustenta adequadamente os capítulos que cuidam da flexibilização das normas trabalhistas, da Reforma e a conjuntura sindical nesse contexto.




    A Autora é muito competente na configuração do ambiente da “reforma e suas circunstâncias”, proporcionando uma análise avassaladora a respeito dos reais objetivos dos “pais reformadores”. O argumento está presente em quase toda a narrativa e consta objetivamente da conclusão, mas nesse ponto da leitura, resta evidente que apesar do discurso modernizante, o objetivo foi mesmo fragilizar as organizações sindicais. Aquilo que sempre se discutiu doutrinariamente sobre o divisionismo, a fragmentação, a fragilização, a restrição da autonomia e da liberdade sindical decorrente da nossa equivocada regulação sindical, os neoliberais assumiram de vez: sindicato, só o de estimação. Ou seja, aquilo que em escala infinitamente menor precisava ser anunciado como simulação, os reformadores evidenciam de saída. Sindicato atrapalha. Como não dá para proibir, uma “boa regulação” pode gerar esse efeito com a vantagem de inviabilizar os sindicatos agregando a desmoralização política em razão da baixíssima eficácia da representação.




    Regina demonstra, minudentemente, com talento e perseverança todas as faces desse movimento normativo e jurisprudencial, cujo resultado é a declaração reiterada que os sindicatos atrapalham e não merecem tratamento compatível com o Estado Democrático de Direito. Isto porque, parte considerável das instituições brasileiras desconsideram que o conceito de democracia do segundo pós-guerra, contemplam a união indissolúvel da Democracia Econômica e Política com a Democracia Social. E não existe Democracia Social sem Sindicatos Livres, Autônomos e Fortes.




    Este livro é um sério questionamento sobre os equívocos da “Reforma de 2017” e um importante manifesto de mudança do ambiente institucional e regulatório sindical brasileiro. É um instrumento poderoso de suporte teórico e prático para quem desejar atuar a favor das transformações de qualidade nas relações sindicais do País. A contribuição da Autora a este propósito é esplendorosa. Cuidou do assunto com razão e paixão, combinação infalível para o enfrentamento de desafios.




    O tema não é novo, mas é atualíssimo. Existem muitas propostas e opiniões sobre o que e como fazer, mas é sempre importante lembrar que o acerto fundamental é político, de agregação dos grandes valores que unem sociedades em torno de determinados temas. Atualmente no Brasil, talvez o mais importante seja desfazer essa estranha compreensão que direitos atrapalham. Pelo contrário, o que atrapalha o desenvolvimento é a falta de direitos para o conjunto da população e não apenas a poucos, com ou sem merecimento. Direitos, entretanto, são caros - o de propriedade é o mais caro deles - e necessitam de produtividade, de excedente econômico para custeá-los. Nesse processo de busca incessante e permanente de produtividade, contudo, a negociação coletiva é o mais poderoso e rápido instrumento de transferência de renda sem risco de impacto inflacionário. Ou seja, por mais paradoxal que possa parecer para o “exterminador de direitos”, o dinamismo da vida sindical é altamente recomendado para a eficiência distributiva. Este livro propicia ao seu leitor esse tipo de visão de futuro, pois emana solidariedade e empatia no lugar do egoísmo e da mesquinhez.




    Este livro decorre da Tese de Doutoramento da sua Autora, Raimunda Regina Ferreira Barros, apresentada no âmbito do Programa de Pós-Graduação Direito, do Instituto de Ciências Jurídicas da Universidade Federal do Pará (UFPA), jornada que tive o privilégio de participar na qualidade de Tutor do Doutorado Sanduiche realizado no Programa de Pós Graduação em Direito Político e Econômico da Universidade Presbiteriana Mackenzie (SP), em razão do Programa Nacional de Cooperação Acadêmica na Amazônia (PROCAD-AM). Neste processo, acompanhei de perto todo o trabalho e dedicação da Regina na realização das atividades acadêmicas pertinentes. O talento e o empenho da Autora e o resultado magnífico do seu trabalho é mais uma eloquente evidência da importância e centralidade da Universidade Pública e dos financiamentos educacionais. Este livro coroa um processo virtuoso que deve orgulhar o País que investe em Educação para ter perspectiva de futuro econômico, social e humano.




    JOSÉ FRANCISCO SIQUEIRA NETO




    Professor Titular Aposentado da Faculdade de Direito e do Programa




    de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito Político e Econômico da




    Universidade Presbiteriana Mackenzie (SP)


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    O foco desta pesquisa são as prerrogativas sindicais, entendo-as como destinadas à garantia de uma atuação livre de ingerências que possam comprometer os fins do ente de classe no exercício da representatividade dos trabalhadores de forma isenta, tranquila, segura e comprometida apenas com os interesses dos representados. A relevância da investigação nasce com as recentes alterações introduzidas no Direito do Trabalho via reforma trabalhista, sendo esta resultado de um processo que não é novo.




    O Brasil experimenta desde sua redemocratização, após mais de 20 anos de regime de exceção, uma série de iniciativas tendentes à flexibilização das normas que regulam as relações de trabalho. Tais iniciativas se tornaram mais sistemáticas a partir do início da década de 90 do século passado, motivadas pelo ideário neoliberal e, ainda que se possa registrar períodos de menor projeção, ganharam força e se consolidaram desde meados desta última década.




    Esse percurso de mudanças nas regras laborais teve seu ápice com a aprovação da Lei n. 13.467 de 2017, que trouxe em seu bojo profundas alterações no Direito Individual e Processual do Trabalho, também provocando sérias modificações no regramento sindical, de maneira que importa investigar o impacto dessa normativa sobre as prerrogativas das entidades representativas dos trabalhadores. É o que se fará nessa investigação e, para tanto, estabeleceu-se como objetivo geral estudar os impactos das alterações legislativas implementadas pela Lei n. 13.467 de 2017 no que tange à mitigação das prerrogativas dos sindicatos profissionais.




    Os objetivos específicos delineados para a investigação foram: i) analisar o estado da arte da constituição das prerrogativas sindicais nos planos normativos externo e interno; ii) averiguar os fundamentos para flexibilização trabalhista precedentes à reforma de 2017; iii) examinar a conjuntura em que se encontrava a organização sindical brasileira quando da construção da proposta e aprovação da reforma trabalhista; iv) estudar a hermenêutica dan. Lei 13.467 de 2017 na parte de seu conteúdo relativo às prerrogativas dos sindicatos; e, v) investigar possíveis medidas posteriores à reforma de 2017 que com ela possam guardar identidade no que se refere às prerrogativas sindicais.




    Para o desenvolvimento do estudo foi levantada como hipótese principal a de que o advento da Lei n. 13.467/17 configura uma ativa e negativa interferência do Estado em direitos que são fundamentais para dar robustez às prerrogativas sindicais e que fortalecem o conteúdo de representação sindical, fragilizando a atuação das entidades de representação dos trabalhadores, podendo vir a comprometer direitos e condições de trabalho destes.




    Construiu-se cinco hipóteses acessórias, sendo cada uma delas relacionada com um dos objetivos específicos, a saber: i) os sindicatos profissionais gozam de prerrogativas constituídas nacional e internacionalmente capazes de lhes dar o aporte necessário ao exercício livre de suas ações; ii) a reforma trabalhista de 2017 é resultado de um processo por flexibilização que se desenvolve e consolida no Brasil principalmente a partir da última década do século passado; iii) os sindicatos profissionais não estavam suficientemente fortes para fazer frente às iniciativas que resultaram na Lei n. 13.467 de 2017; iv) a partir da hermenêutica Lei n. 13.467/17, no que concerne às prerrogativas sindicais, é possível afirmar que haverá redução a capacidade de atuação dos sindicatos profissionais no Brasil; e, v) a reforma da legislação trabalhista não é um processo estanque, que se findou em 2017.




    A pesquisa foi realizada tendo por método de abordagem o indutivo, buscando pensar o problema da investigação em um raciocínio ascendente, em que foram analisados fenômenos particulares, procurando-se identificar regularidades entre eles, visando, assim, chegar a uma generalização1.




    Desse modo, partiu-se de situações concretas e particulares, quais sejam: cada uma das alterações introduzida na CLT pela Lei n. 13.467/17 capazes de atingir em maior ou menor grau a ação sindical, para se chegar a uma conclusão mais abrangente sobre em que medida tais mudanças estarão aptas a impactar as prerrogativas dos sindicatos profissionais em geral, de modo a produzir reflexos em direitos e condições de trabalho há muito conquistados pela classe trabalhadora.




    Procedeu-se, destarte, à exploração, análise e sistematização de informações, a partir de um fenômeno delimitado, para se chegar a conclusões gerais. Tal delimitação tem contornos geográficos, temporais, e de conteúdo:




    1. geograficamente a pesquisa teve por abrangência a normatização sobre os sindicatos profissionais em nível nacional e internacional;




    2. o marco temporal da investigação compreende o período a partir do qual se passou a normatizar sobre direito de associação sindical e a ganhar contornos normativos no âmbito internacional e também no interno, as disciplinas sobre as prerrogativas dos sindicatos, até se chegar ao estágio atual desta consolidação legal; em se tratando da organização sindical brasileira o recorte foi mais especificamente a partir da década de 1960 do século passado, apenas com breve digressão histórica aos anos 30 do mesmo século; e, mereceu maior atenção o momento posterior à entrada em vigor da Lei 13.467/17, mais precisamente a partir da data de 11 de novembro de 2017.




    3. quanto ao conteúdo investigado, este não se restringe à matéria trabalhista, vez que também foram utilizadas obras que contemplam análise histórica e também sociológica. Contudo, a abordagem principal se dá no âmbito do Direito do Trabalho, notadamente do Direito Sindical, tanto em seu viés constitucional como no campo infraconstitucional, estendendo-se o estudos a normativas internacionais relativas aos sindicatos e às construções teóricas sobre tais regramentos.




    O método de procedimento empregado é o monográfico 2,3, consistente no estudo de determinados indivíduos, instituições, condições, profissões, grupos ou comunidades, com a finalidade de obter generalizações. É o exame de situações especificas, em que são coletados e registrados dados com a finalidade de se proceder a uma análise crítica sobre um fenômeno mais amplo.




    Procedeu-se à investigação mais minuciosa quanto possível do objeto investigado, buscando-se a aproximação dos fatores que poderiam nele influenciar, para maior compreensão de suas particularidades. Partiu-se da premissa de que ao serem estudadas as diversas alterações introduzidas na legislação trabalhista referentes aos sindicatos, cada uma separadamente para, depois, analisá-las sem dissociações, se poderia obter um resultado capaz de ser considerado representativo da totalidade dos impactos no movimento sindical profissional em geral.




    A coleta e sistematização das informações foram realizadas a partir da técnica de pesquisa bibliográfica para buscar a compreensão e o aprofundamento sobre a evolução histórica da formação das prerrogativas sindicais no mundo; para compreender como se deu este processo no Brasil; e, por fim, para conhecer a participação dos sindicatos profissionais nesta conjuntura e, igualmente, examinar em que medida as recentes alterações podem impactar a ação sindical.




    A técnica de pesquisa bibliográfica é aplicável a esta investigação por constituir o melhor meio de obtenção de subsídios para a análise e assimilação do objeto de estudo proposto4. A utilização dessa técnica não significa uma representação do que já se escreveu sobre o assunto pesquisado, ela serviu para que aquilo que já foi escrito sobre a matéria da investigação pudesse ser revisitado, reinterpretado e reelaborado sob a leitura da pesquisadora, em busca de uma nova compreensão e com a finalidade de obter novas elaborações teóricas.




    A aplicação da técnica de pesquisa bibliográfica levou rigorosamente em conta as suas fases de levantamento bibliográfico, fichamento das leituras realizadas, análise e interpretação crítica das informações, para, em seguida, se proceder à escrita preliminar e posteriormente, da versão definitiva da tese, consoante etapas especificadas no plano de trabalho. Como resultado, a tese foi dividida em cinco capítulos a seguir apresentados.




    O primeiro capítulo tem por objetivo analisar a constituição das prerrogativas sindicais nos planos normativos externo e interno. Para tanto, inicialmente será traçado um breve panorama histórico sobre as razões e origens das garantias aos sindicatos; na sequência será examinada a construção das prerrogativas sindicais no âmbito do sistema normativo internacional, com atenção ao tratamento dado pela Declaração Universal dos Direitos Humanos ao tema, sua abordagem nos Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e do Direitos Civis e Políticos e, também, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos; e, por derradeiro, a apresentação da matéria no âmbito das normas da Organização Internacional do Trabalho.




    A última parte do primeiro capítulo é dedicada ao exame da constituição das prerrogativas dos sindicatos no plano normativo do direito brasileiro. Este enfoque é voltado à disciplina do tema na Constituição Federal de 1988 e na Consolidação das Leis do Trabalho.




    No segundo capítulo será verificado o processo de discussão e difusão das ideias tendentes a flexibilizar a legislação laboral no Brasil desde a redemocratização do país, até o final da década de 90 do século passado, tendo por suporte o neoliberalismo que ganhava corpo no país naquele momento. Também serão estudadas nesse capítulo as fundamentações mais contemporâneas que deram suporte às inciativas de mudanças no Direito do Trabalho e que, por fim, se concretizaram com a aprovação da Lei 13.467 de 2017.




    A abordagem do terceiro capítulo se voltará à conjuntura sindical no Brasil, com uma passagem pelo período em que o país esteve sob um regime de exceção até a sua redemocratização; para, em seguida, fazer um recorte mais recente, examinando o ambiente de atuação sindical na década de 1990, momento em que se experimentou um contexto de governo declaradamente neoliberal no país; direcionando-se a apreciação, ainda, ao quadro nacional das organizações de representação dos trabalhadores a partir de 2003, ocasião em que o país passou a ser comandado por governos com maior proximidade às pautas populares.




    O quarto capítulo tem por finalidade examinar as alterações introduzidas no ordenamento jurídico trabalhista brasileiro pela Lei 13.467 de 2017, incidentes sobre os sindicatos profissionais. A análise tem por base a normatização nacional, seja constitucional ou infraconstitucional, bem como os instrumentos internacionais de proteção à atividade sindical livre e autônoma, e enfrenta a hipótese de que a reforma trabalhista de 2017 poderá mitigar as prerrogativas sindicais, afetando a liberdade sindical, ferindo a autonomia das entidades de classe, bem como reduzindo sua capacidade de representação efetiva dos trabalhadores e seu poder fiscalizatório, além de constranger a gestão sindical e sua sustentabilidade.




    A par de que as mudanças introduzidas pela Lei n. 13.467/17 podem limitar as atividades dos sindicatos profissionais, o quinto capítulo destina-se a averiguação de outras possíveis medidas posteriores à reforma de 2017 e com ela convergentes no sentido de reflexos nas garantias de ação dos sindicatos.




    Com efeito, serão objetos de estudo na parte final da tese as iniciativas do três Poderes da República cujos conteúdos guardem identidade com as disposições da Lei n. 13.467 de 2017 no que se refere às prerrogativas dos sindicatos, dirigindo-se o exame: à extinção do Ministério do Trabalho; à Medida Provisória 873 de 1º de março de 2019 que tratou sobre a Contribuição Sindical; às Medidas Provisórias 927 e 936 que disciplinavam regras emergenciais a vigorarem durante a pandemia da Covid-19 (esta última MP convertida na n. Lei 14.020 de 06 de julho de 2020); e, às decisões do Supremo Tribunal Federal relativas a aspectos importantes das mudanças legislativas implementadas.




    




    

      

        1 Indução é um processo mental por intermédio do qual, partindo de dados particulares, suficientemente constatados, infere-se uma verdade geral ou universal, não contida nas partes examinadas. Portanto, o objetivo dos argumentos indutivos é levar a conclusões cujo conteúdo é muito mais amplo do que o das premissas nas quais se basearam (Lakatos & Marconi, 2003, p. 86).


      




      

        2 Consoante ensinamentos de Gil: O método monográfico parte do princípio de que o estudo de um caso em profundidade pode ser considerado representativo de muitos outros ou mesmo de todos os casos semelhantes. Esses casos podem ser indivíduos, instituições, grupos, comunidades etc. (Gil, 2008, p. 18).


      




      

        3 O método de procedimento monográfico é abordado por Lakatos e Marconi, para quem essa metodologia tem sua importância em considerar o objeto de estudo em sua totalidade solidária, afastando as dissociações que podem comprometer o resultado da investigação: Em seu início, o método consistia no exame de aspectos particulares, como, por exemplo, o orçamento familiar, as características de profissões ou de indústrias domiciliares, o custo de vida etc. Entretanto, o estudo monográfico pode, também, em vez de se concentrar em um aspecto, abranger o conjunto das atividades de um grupo social particular, como no exemplo das cooperativas e do grupo indígena. A vantagem do método consiste em respeitar a “totalidade solidária” dos grupos, ao estudar, em primeiro lugar, a vida do grupo na sua unidade concreta, evitando, portanto, a prematura dissociação de seus elementos. São exemplos desse tipo de estudo as monografias regionais, as rurais, as de aldeia e, até, as urbanas (Lakatos & Marconi, 2003, p. 108).


      




      

        4 Para Lakatos e Marconi, a utilização dessa técnica de pesquisa propiciará um contato essencial com aquilo que foi escrito e debatido sobre o assunto que o pesquisador se propõe a estudar. Segundo as aludidas autoras: A pesquisa bibliográfica, ou de fontes secundárias, abrange toda bibliografia já tornada pública em relação ao tema de estudo, desde publicações avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, monografias, teses, material cartográfico etc., até meios de comunicação orais: rádio, gravações em fita magnética e audiovisuais: filmes e televisão. Sua finalidade é colocar o pesquisador em contato direto com tudo o que foi escrito, dito ou filmado sobre determinado assunto, inclusive conferências seguidas de debates que tenham sido transcritos por alguma forma, quer publicadas, quer gravadas. Para Manzo (1971:32), a bibliografia pertinente “oferece meios para definir, resolver, não somente problemas já conhecidos, como também explorar novas áreas onde os problemas não se cristalizaram suficientemente” e tem por objetivo permitir ao cientista “o reforço paralelo na análise de suas pesquisas ou manipulação de suas informações” (Trujillo, 1974:230). Dessa forma, a pesquisa bibliográfica não é mera repetição do que já foi dito ou escrito sobre certo assunto, mas propicia o exame de um tema sob novo enfoque ou abordagem, chegando a conclusões inovadoras (Lakatos & Marconi, 2003, p. 183).


      


    


  




  

    2 CONSTITUIÇÃO DAS PRERROGATIVAS DOS SINDICATOS NO PLANO INTERNO E EXTERNO




    Este capítulo tem por objetivo analisar a constituição das prerrogativas sindicais nos planos normativos externo e interno. Para tanto, inicialmente será traçado um breve panorama histórico sobre as razões e origens das garantias aos sindicatos, buscando-se, na sequência, a compreensão lato sensu a respeito do que venham a ser prorrogativas; passando, em seguida, a situar o entendimento do tema no âmbito trabalhista; e discorre sobre a importância das prerrogativas para os sindicatos profissionais, o que se fará a partir da seguinte sistemática:




    A construção das prerrogativas sindicais no âmbito do sistema normativo internacional, com atenção ao tratamento dado pela Declaração Universal dos Direitos Humanos ao tema, adentrando-se, posteriormente, na disciplina do assunto no Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e do Direitos Civis e Político; após, a abordagem do assunto na Convenção Americana sobre Direitos Humanos; e, por derradeiro, a apresentação do tema no âmbito das normas da Organização Internacional do Trabalho.




    A última parte deste capítulo será dedicada ao exame da constituição das prerrogativas dos sindicatos no plano normativo do direito brasileiro. Este enfoque será voltado à disciplina do tema na Constituição Federal de 1988 e na Consolidação das Leis do Trabalho. Neste último item se buscará a sistematização das prerrogativas a partir das diretivas contidas sobre ele em todos os textos legais acima citados.




    A questão fundamental a ser respondida neste capítulo é a pertinência das garantias ao funcionamento livre e autônomo das entidades de representação da classe trabalhadora, tanto no plano interno quanto no âmbito internacional, e como elas estão constituídas nesses dois universos.




    2.1 CAPITAL X TRABALHO. GÊNESE DAS ORGANIZAÇÕES DE TRABALHADORES




    Praticamente todos os estudos que versam sobre sindicatos não se furtam de fazer uma contextualização histórica sobre o tema para situar o leitor e dar coerência ao conteúdo analisado.




    O presente trabalho não tem como objeto um exame aprofundado a respeito das origens dos sindicatos, todavia alguns aspectos históricos carecem de resgate para que se chegue à compreensão mais precisa da relevância de garantir as prerrogativas dos entes classistas.




    Ponto crucial a ser averiguado é aquele atinente às razões que justificaram as primeiras iniciativas de organização da classe trabalhadora, ainda sem que tivessem as feições de sindicatos tal qual se verifica contemporaneamente.




    Para apreensão da razão por que é fundamental a garantia legal e fática de prerrogativas para o autônomo e livre funcionamento dos sindicatos, duas questões devem ser postas: i) primeiro, é importante compreender por que surgiu a necessidade de criação de sindicatos profissionais; e, ii) além disso, averiguar quais interesses ainda justificam sua atuação hodiernamente e em oposição a quem.




    A frase em latim “homo homini lupus”, do dramaturgo romano Titus Maccius Plautus (254 -184 a.C.) foi originalmente utilizada em uma de suas comédias cujo título era Asinaria5. Posteriormente, Thomas Hobbes (2001) articulou a mesma oração em seu livro mais conhecido, Leviatã: O homem é o lobo do homem.




    É uma elocução passível de ser utilizada metaforicamente em diversos contextos para referir-se ao quão destruidor de sua própria espécie o ser humano pode ser. Sua aplicabilidade tem validade desde às alusões a questões ambientais devido à falta ou pouco cuidado que o homem tem com a própria natureza, para referir-se às relações coletivas e interindividuais, entre tantas outras situações, até mesmo para as dinâmicas das relações de trabalho.




    Não que o homem seja apenas destruição e maldade, mas, seguramente, a exploração de modo geral é o modo de ser das relações sócio-históricas, ainda que seja, como de fato é, passível de questionamentos o posicionamento de Hobbes (1979) quanto à natureza aproveitadora dos mais fortes sobre os mais fracos e a respeito do instinto do homem de apropriar-se daquilo que não é seu, as relações laborais demonstram a reprodução da distribuição desigual dos bens produzidos pelo trabalho.




    Este estudo não visa se aprofundar no histórico de exploração do homem por outro homem no ambiente de trabalho. O recorte que aqui interessa é aquele que marca o embrião do que veio a se configurar a organização sindical na atualidade, limitando-se à análise a partir do advento da revolução industrial. A primeira na Inglaterra, no século XVIII, e a segunda em vários outros países do mundo, como Alemanha, França, Rússia e Itália, expandindo-se posteriormente aos Estados Unidos no século XIX (RUPRECHT, 1995; MARTINS, 2007; NASCIMENTO, 2009).




    A partir da produção em grande escala, a prática da exploração humana para responder à necessidade de reprodução do capital passou a ser também em largas proporções (DELGADO, 2017; MARTINS, 2007; NASCIMENTO, 2009), revelando-se em níveis desmedidos o instinto humano de lobo do próprio homem.




    A percepção de que era possível incrementar cada vez mais a lucratividade, produzindo e aumentando o que Marx veio a conceituar como mais valia (MARX, 1996; ARRUDA, 2012)6, com a utilização ao máximo da capacidade física dos empregados (POSTONE, 2014), levou o empregador a exigências desumanas quanto às condições salariais, ambientas e de saúde no trabalho7.




    O potencial humano para boas práticas é imenso. Contudo, quando interesses econômicos estão em jogo, entra-se na seara da coisificação das relações sociais e a tendência à supremacia do valor do capital sobre o valor da vida está muito presente. Nesse contexto, as regras decorrentes das relações objetivas tendem a fortalecer e reproduzir essa lógica que é de acumulação em detrimento dos valores do bem-estar, abrindo-se um conflito concreto entre proprietários dos meios de produção e trabalhadores, que resultou na conquista de regras jurídicas – corporativas e depois estatais –, de proteção crescente da dignidade humana do trabalhador, fenômeno que está na origem do direito do trabalho como força do Estado.




    Essa criação histórica tem sua matriz na interferência do ente público na regência das relações privadas, ancorada no modelo moderno do Estado leviatã, que de fato institui uma oposição entre a barbárie das relações baseadas no desejo e no poder, com a imposição da proteção do bem fundamental da vida. Com efeito, Neves (2008) vislumbra, a partir de Leviatã, a nova face da tensão entre a tendência totalizante do Estado e a ideia de Justiça. É a tensão entre Têmis e Leviatã, cujo equilíbrio representa o grande desafio do Estado Democrático de Direito. Para Neves:




    O problema do Estado Democrático de Direito é exatamente o de conciliar poder eficiente do direito legitimador. Na tradição ocidental, Leviatã apresenta-se como símbolo do poder expansivo do Estado. Têmis, antes de tudo, representa a justiça abstrata. O Estado Democrático de Direito caracteriza-se precisamente por ser uma tentativa de construir uma relação sólida entre Têmis e Leviatã (NEVES, 2008, p. XVIII-XIX).




    Nesse compasso, retornando ao período, a exploração exacerbada experimentada com o implemento da revolução industrial pautada no liberalismo, vai se tornando mais evidente, não sendo possível deixar sob responsabilidade apenas dos donos dos meios de produção a resolução dos termos das relações de trabalho. Essa necessidade não seria notada, tampouco atendida, não fossem os próprios trabalhadores fazerem com que ela se evidenciasse.




    Esse processo histórico mostra que não há uma produção espontânea de leis a disciplinarem tais relações para tornar a exploração mais branda. São os trabalhadores, a partir de reivindicação e obtendo como resposta repressão patronal, e até mesmo estatal, que se fazem notar para desnudar seu sofrimento e demonstrar a carência de iniciativas que pudessem reduzi-lo (MARTINS, 2007; DELGADO, 2017).




    As penosas condições de trabalho, por vezes de até 14 (quatorze) horas diárias e pouco descanso; a exploração acentuada do trabalho infantil e das mulheres; as péssimas condições de segurança no trabalho; os baixos salários; e a inexistência de outros direitos trabalhistas, como a não percepção de salário (RUPRECHT, 1995; MARTINS, 2007), são algumas, entre tantas outras, indignidades as quais os trabalhadores eram submetidos. Estas fizeram com que eles, quase institivamente, se insurgissem contra seus opressores/empregadores (DELGADO, 2017; GIUGNI, 1991). Assim, antes de tudo, a organização sindical é fruto de um ambiente de interesses diametralmente antagônicos, que Marx (2005) denomina de luta de classes.




    Por óbvio, não houve boa recepção das exigências dos trabalhadores, nem suas formas iniciais de organização foram reconhecidas como legítimas, com destaque à criminalização das atividades corporativas, o que justificava a ação do Estado contra a mobilização por melhores condições salariais e de trabalho (RUPRECHT, 1995; DELGADO, 2017).




    Essas organizações foram sendo progressivamente reconhecidas, até a legalização da atividade sindical8. Dessa forma, foi longo o percurso até o reconhecimento dessas questões, sendo que os primeiros casos de admissão dos sindicatos enquanto entes legais somente ocorreram após muitas dificuldades enfrentadas, perseguições às organizações e seus representantes (DELGADO, 2017; RUPRECHT, 1995) e, por vezes, o sacrifício de vidas de muitos destes.




    Por essa ordem de ideias, reconhecer a legitimidade e legalidade da existência sindical foi e continua a ser de extrema valia e imprescindível na trajetória destas organizações de trabalhadores empenhadas na redução da desigualdade no estabelecimento das regras do jogo laboral. Nesse sentido, as ponderações de Ruprecht (1995, p. 56) ao aduzir que “pode-se dizer que o fim último do sindicato é a dignificação da pessoa do trabalhador, dando-lhe as mesmas possibilidades que aos demais integrantes do conglomerado social de desfrutar de uma vida digna”.




    A garantia legal de existir e funcionar, todavia, é insuficiente, pois as regras jurídicas podem se perder no formalismo legal. Faz-se igualmente indispensável que sejam asseguradas as condições para que o ente de representação possa agir de forma livre e autônoma e sem amarras ou pressões de quaisquer naturezas. Por isso, a garantia de prerrogativas aos sindicatos é de importância ímpar.




    Do recurso utilizado por Marcelo Neves, valendo-se da imagem de Leviatã como representação do Estado Moderno e de Têmis como a abstração da justiça, é possível vislumbrar o equilíbrio entre os dois pelo alcance do Estado Democrático de Direito que escora-se, entre outras bases, em um processo secular de lutas dos trabalhadores contra as condições desumanas de trabalho, por meio do qual atingiu-se uma dupla conquista, com a consagração de direitos básicos, como jornada, salário, proteção à saúde, entre outros, combinada com o direito de livre organização dos trabalhadores. Tais avanços são pilares fundantes de quaisquer democracias que se pretendam sólidas.




    2.2 PRERROGATIVAS SINDICAIS. GARANTIAS DE LIVRE AÇÃO




    A vocábulo prerrogativa tem sua raiz no latim praerogativa e originalmente referia-se ao direito de votar, falar, requerer algo ou tomar posição com prioridade. O termo passou por modificações e sobrevieram outras derivações, passando a significar um direito especial, inerente a uma função ou profissão; um privilégio ou uma vantagem que alguns indivíduos de uma determinada classe possuem; uma regalia (PRERROGATIVA, 2015).




    Prerrogativa tem, também, o sentido de liberdade, vantagem ou direito intrínseco a uma instituição, a uma função, a um cargo ou a uma pessoa; e, igualmente, privilégios especiais que determinadas pessoas usufruem por fazerem parte de certo grupo ou instituição (PRERROGATIVA, 2020).




    Prerrogativas são condições expressas em regras materiais e procedimentais com vistas a garantir a livre atuação de grupos organizados e de interesse, e as plenitudes dos meios para a promoção e defesa das ideias e interesses desses grupos, com o conjunto das ações necessárias a esse fim, sem que lhe sejam impostos quaisquer constrangimentos ou represálias.




    Isso é muito evidente no meio político, quando aos parlamentares são estabelecidos fóruns por prerrogativa de função e a imunidade parlamentar. Trata-se de cuidados, cautelas legalmente estabelecidas para que tais pessoas possam exercer suas atividades livremente, sem se preocuparem que possíveis antipatias ou divergências ideológicas lhes inviabilizem a ação.




    Nesse passo, prerrogativa sindical não é privilégio, mas atributo inerente à natureza da organização de classe, face à disputa de interesse que ela representa, servindo como garantia para que possa bem desempenhar suas incumbências, livre de amarras, pressões ou perseguições. Mais ainda, é a salvaguarda contra represálias, ou mesmo artimanhas dissimuladas, com vistas a não permitir que determinada tarefa seja realizada. Consoante à definição de Martinez:




    As prerrogativas (do latim praerogare “pedir antecipadamente”, ter o privilégio de rogar preventivamente”), são vantagens, tratamentos diferenciados ou “facilidades”, inerentes a certas pessoas ou a certos grupos de pessoas, que foram conquistados e reconhecidas pela força das instituições de que são integrantes para conduzir estas ao bom desempenho de suas funções (MARTINEZ, 2013, p. 285).




    No tocante aos sindicatos profissionais, assegurar suas prerrogativas significa que haverá segurança de que será possível o exercício das atividades características da organização sem que ingerências externas possam lhes inviabilizar ou dificultar o trabalho, não se confundindo com vantagem indevida.




    Há autores que fazem distinção entre função e prerrogativa (MARTINEZ, 2013), outros tratam os dois termos como sinônimos (SIQUEIRA NETO, 1999). A CLT, em seu artigo 513, refere-se a prerrogativas como sendo um rol de itens que, para muitos, se trata de funções.




    Neste trabalho, a diretiva dada a prerrogativas sindicais é no sentido mais amplo possível, como sendo aqueles elementos sem os quais a própria razão de ser dos sindicatos restará inútil, desnecessária. Sendo assim, os sindicatos, no exercício de sua missão coletiva e enquanto entes com personalidade jurídica, devem gozar de prerrogativas sem as quais esvaziam-se as possibilidades de bem representar seus associados.




    Assim, a maior prerrogativa do ente de classe é, precisamente, a de representação dos trabalhadores em diversos espaços e nas mais distintas situações. A representação esteia-se em dois pilares básicos, que são: a liberdade e a autonomia sindical; sem as quais outras prerrogativas – como a possibilidade de mediação de conflitos entre trabalhador e tomador de serviço9; fiscalização do cumprimento de normas trabalhistas; interlocução entre trabalhadores e as representações patronais ou de tomadores de serviços e entre aqueles e as representações destes últimos; promoção da negociações coletivas; defesa em geral dos interesses dos trabalhadores e filiados e não filiados; bem como a organização dos trabalhadores, mobilização social e reivindicação por conquista e manutenção de direitos para os trabalhadores – restarão comprometidas.




    Ao apreender a totalidade do objeto científico sindicalismo, a partir dos elementos que lhes são comuns, alguns aspectos seriam relevantes. Em geral, os sindicatos desempenham algumas funções comuns como negociação coletiva, negociação sobre o ambiente de trabalho; integram comissões para intervir nas relações de trabalho e nas políticas dos governos; organizam greves, assembleias e reuniões de trabalhadores; orientam a consciência da sociedade de alguma maneira, em geral, pela ótica do trabalho em seus veículos de comunicação e no discurso de suas lideranças; exercem funções assistenciais ou de concertação social; integram parte da estrutura de Estado em alguns países como o Brasil, ou em momentos da história; integram-se a reivindicações de movimentos sociais; participam de campanhas eleitorais de alguma maneira para favorecer candidatos que possam lhes beneficiar; falam, por meio da mídia, em nome de trabalhadores e, em alguns casos, em nome da sociedade civil. Em todos esses aspectos o que parece estar sempre presente é a noção de representação, porque toda ação sindical resguarda o sentido de se fazer útil em sua existência, que é o que lhe confere o estatuto organizacional e institucional.




    Se o elemento primordial para a existência sindical, para a sua perpetuação, para seu reconhecimento na sociedade, é a relação que se estabelece entre o trabalho e o capital, mais precisamente, entre trabalhadores e capitalistas, seria justo, portanto, pensar que a existência do sindicato está relacionada com o ato de representar a coletividade e a individualidade, que é, ao mesmo tempo, o fundamento, para Durkheim (1994), da dualidade da sociedade. (CARVALHO, 2009, p. 2).




    Não basta que um sistema normativo institua que se possa criar sindicatos, que estes possam representar os associados administrativa e juridicamente, entre outras modalidades de representação, ou existirem previsões legais para que as negociações coletivas contem com a participação sindical. Tudo isso, e outras garantias, constam no sistema normativo nacional e internacional que o Brasil aderiu. Contudo, é absolutamente indispensável que além de instituir as prerrogativas dos sindicatos profissionais, haja salvaguardas de estabilidade a essas normas, como cláusulas especiais do regime democrático, avessas às mudanças de maiorias políticas conjunturais. É necessário ainda que se solidifiquem, no mesmo sistema legal, os meios que para estas sejam exercitáveis, e, igualmente, não se crie embaraços normativos em sentido contrário.




    Precisamente, por se tratar de um sistema integrado, interdependente em que os vários ramos do direito se interligam e devem se harmonizar (SILVA, 2016), que no mesmo sistema não podem ser criadas leis que inviabilizem as demais, visto ser uno o ordenamento jurídico sob a égide da Constituição Federal de 1988.




    Sindicados profissionais fortes, organizados e com meios de sustentação são importantes no Estado Democrático de Direito e para uma correlação minimamente equilibrada de forças entre partes tão desiguais nas relações laborais. Nesse sentido pautam-se as colocações de Siqueira Neto (1999, p. 57-58), ao escrever sobre “a liberdade sindical enquanto direito dos trabalhadores e das organizações sindicais perante o empregador”. O autor não deixa dúvidas quanto à sua acepção de que não é na lei trabalhista protetiva que se encontra o equilíbrio de poder nas relações de trabalho, mas em sindicatos livres, autônomos, atuantes e independentes.




    De fato, é a partir da formação de um corpo coletivo independente e comprometido com seus representados que tal equilíbrio tende a ser alcançado. A contrário senso, é na atuação sindical débil, ou mesmo na inação do ente de representação dos trabalhadores, que o desequilíbrio das relações de trabalho se acentuará.




    2.3 CONSTRUÇÃO DAS PRERROGATIVAS NOS DOCUMENTOS INTERNACIONAIS




    2.3.1 GARANTIAS SINDICAIS NA DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS




    O direito ao trabalho digno, de proteção estatal e com possibilidade legal de organização sindical, é uma construção histórica e resultado de muitos revezes. Essa é a realidade tanto no plano interno quanto no âmbito de normatização internacional.




    Com efeito, a emergência do Direito do Trabalho faz-se a par e passo em duas dimensões, com a criação do direito material, sempre mais consistente quando acompanhado do reconhecimento do direito sindical; e com a proteção jurídica estatal da atuação sindical.




    Os direitos instituídos a partir do final da década de 40, do século passado, são de formação mais abrangente do que as concepções anteriores. São direitos de pressuposto liberal, que primam pela dimensão individual, mas têm ênfase ao fundamento da dignidade humana. Nesse sentido, sem dúvida, abraçam temas como a liberdade, a propriedade e igualdade – que remetem ao final do século XVIII –, contudo, albergam de forma absolutamente clara e inequívoca diversos aspectos da vida em sociedade relativos à proteção das pessoas coletivamente consideradas.




    Além da interdependência e indivisibilidade trazidas pela Declaração Universal dos Direitos Humanos, esta revela a viva intenção de não dissociar o direito de propriedade e a liberdade do direito à igualdade não apenas formal, mas, sobretudo, no aspecto material10. Os diversos instrumentos internacionais de proteção aos direitos humanos constituídos na atualidade convergem nesse mesmo sentido. No tocante às relações de trabalho e à proteção das atividades sindicais, não são poucos os diplomas internacionais a se dedicarem ao tema consoante, como adiante será demonstrado.




    Da apreciação dos documentos internacionais que de algum modo regulam a liberdade de associação sindical, é indubitável que a dignidade do trabalhador é o núcleo mirado com essa proteção.




    Nessa toada, a Declaração Universal dos Direitos Humanos dedicou, não ao acaso, quatro itens às questões trabalhistas e, assim, seu artigo XXIII estatui:




    Artigo XXIII




    1. Todo ser humano tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego.




    2. Todo ser humano, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por igual trabalho.




    3. Todo ser humano que trabalha tem direito a uma remuneração justa e satisfatória, que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência compatível com a dignidade humana e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção social.




    4. Todo ser humano tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para proteção de seus interesses (ONU, 1948).




    A Declaração Universal dos Direitos Humanos, de caráter abertamente evolutivo, ampliou consideravelmente a garantia da dignidade humana e preocupou-se em cuidar tanto do aspecto individual quanto do coletivo para que o obreiro fosse contemplado em seu conteúdo declaratório.




    Assim, o postulado da dignidade humana, como um dos fundamentos das organizações dos Estados universalmente considerados11, passou a se constituir no vértice para onde convergem todos os direitos individuais (da pessoa humana) e coletivos (dos sindicatos, das associações, das entidades de classe etc.), proclamados nas constituições democráticas de uma sociedade cada vez mais plural.




    Nesse sentido, a Declaração de 1948 não ignorou as desigualdades sempre presentes na correlação de forças da dinâmica capital-trabalho e comtemplou – nos itens de I a III do art. XXIII – aspectos absolutamente primordiais para a existência digna do obreiro, como o direito ao trabalho, mas acima de tudo a preservação da autonomia do trabalhador, com a liberdade inerente para escolha de emprego, e não a imposição, típica do regime análogo à escravidão. Da mesma forma, que sejam asseguradas aos trabalhadores as condições justas e favoráveis de trabalho e a proteção contra o desemprego; além do tratamento isonômico em termos de remuneração e condições laborais para igual trabalho; e, por fim, afirmando a compreensão de que o trabalho é para a satisfação das necessidades do trabalhador e de sua família, pelo que lhe deve ser assegurada a remuneração justa capaz de prover o trabalhador e seus dependentes, e outros meios de proteção social, se necessário, tendo-se por fim substancial uma vida com dignidade humana.




    O art. XXIII da Declaração Universal dos Direitos Humanos, além da dimensão material e individual dos direitos humanos do trabalhador, vislumbra que a dignidade humana do trabalhador é extensiva a outras dimensões da liberdade, assegurando a ele o direito de liberdade de organização sindical como patrimônio indispensável em sua vida cotidiana, para acessar e manter direitos e condições laborais dignas. O item 4 do artigo em questão é inconteste nesse rumo.




    Legislações tendentes a abolir direitos individuais ou a deduzi-los de forma a não permitir a promoção da uma vida digna do trabalhador com sua família e/ou que adote medidas que reduzam a capacidade de ações livres dos sindicatos que representam estes mesmos trabalhadores, não há dúvida de que afronta o espírito da Declaração Universal e seu texto expresso.




    2.3.2 PACTOS INTERNACIONAIS DOS DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS E DOS DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS E A LIBERDADE SINDICAL




    O Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos Sociais e Culturais (PIDESC) trata, fundamentalmente, sobre o direito ao trabalho com uma justa contrapartida econômica, ao direito à formação, à livre associação sindical, à educação, à segurança na infância e ao gozo de uma vida cultural. São direitos de progressiva implementação que dependem, em grande medida, de iniciativas estatais para se efetivarem, mas também pela sociedade em geral.




    O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP) cuida das liberdades, abrangendo o rol que vai desde o direito à autodeterminação, à garantia judicial, à igualdade de direitos entre homens e mulheres, à proibição da tortura e da escravidão, à servidão e trabalho forçado, passando pelo direito à liberdade e segurança pessoal, à liberdade de pensamento, de consciência e de religião, à liberdade de opinião, de expressão e informação, ao direito de reunião e à liberdade de associação, assim como o direito de votar e ser votado, entre tantos outros que visam assegurar, da forma mais ampla possível, a liberdade individual em todas as suas nuances.




    Ambos os Pactos foram ratificados pelo Brasil em 1992, por meio do Decreto nº 591 e 592, de 6 de dezembro de 1992, e, nas palavras de Comparato (2007, p. 279), com os dois instrumentos em questão, adotados em 16 de dezembro de 1966 pela Assembleia Geral das Nações Unidas: “completava-se, assim, a segunda etapa do processo de institucionalização dos direitos do homem em âmbito universal e dava-se início à terceira etapa, relativa à criação de mecanismos de sanção às violações de direitos humanos”




    Tanto o Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos Sociais e Culturais quanto Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos fizeram constar, nos seus textos, a proteção à liberdade de associação sindical, sem que fosse inserida significativa diferenciação entre um e outro (SIQUEIRA NETO, 1999, p. 70). Isso demonstra o prestígio que tal direito alcançou no plano internacional, além de reforçar quão necessária é uma atuação desimpedida dos entes classistas no contrabalanceamento das relações de trabalho.




    O Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos Sociais e Culturais dispõe de forma bastante ampla sobre o direito de sindicalização, assim normatizando em seu Art. 8º:




    1. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a garantir:




    a) O direito de toda pessoa de fundar com outras, sindicatos e de filiar-se ao sindicato de escolha, sujeitando-se unicamente aos estatutos da organização interessada, com o objetivo de promover e de proteger seus interesses econômicos e sociais. O exercício desse direito só poderá ser objeto das restrições previstas em lei e que sejam necessárias, em uma sociedade democrática, no interesse da segurança nacional ou da ordem pública, ou para proteger os direitos e as liberdades alheias;




    b) O direito dos sindicatos de formar federações ou confederações nacionais e o direito destas de formar organizações sindicais internacionais ou de filiar-se às mesmas.




    c) O direito dos sindicatos de exercer livremente suas atividades, sem quaisquer limitações além daquelas previstas em lei e que sejam necessárias, em uma sociedade democrática, no interesse da segurança nacional ou da ordem pública, ou para proteger os direitos e as liberdades das demais pessoas:




    d) O direito de greve, exercido de conformidade com as leis de cada país.




    2. O presente artigo não impedirá que se submeta a restrições legais o exercício desses direitos pelos membros das forças armadas, da política ou da administração pública.




    3. Nenhuma das disposições do presente artigo permitirá que os Estados Partes da Convenção de 1948 da Organização Internacional do Trabalho, relativa à liberdade sindical e à proteção do direito sindical, venham a adotar medidas legislativas que restrinjam - ou a aplicar a lei de maneira a restringir as garantias previstas na referida Convenção.




    O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos apresenta da seguinte forma a liberdade de sindicalização em seu art. 22:




    1. Toda pessoa terá o direito de associar-se livremente a outras, inclusive o direito de construir sindicatos e de a eles filiar-se, para a proteção de seus interesses.




    2. O exercício desse direito estará sujeito apenas às restrições previstas em lei e que se façam necessárias, em uma sociedade democrática, no interesse da segurança nacional, da segurança e da ordem públicas, ou para proteger a saúde ou a moral públicas ou os direitos e liberdades das demais pessoas. O presente artigo não impedirá que se submeta a restrições legais o exercício desse direito por membros das forças armadas e da polícia.




    3. Nenhuma das disposições do presente artigo permitirá que Estados Partes da Convenção de 1948 da Organização Internacional do Trabalho, relativa à liberdade sindical e à proteção do direito sindical, venham a adotar medidas legislativas que restrinjam ou aplicar a lei de maneira a restringir as garantias previstas na referida Convenção.




    Note-se que ambos os pactos enfatizam aspectos que são muito caros na contemporaneidade, destacando-se a liberdade de associação sindical e o livre exercício da atividade do ente coletivo; igualmente acentuando a proibição às restrições – à exceção das legalmente instituídas – a tais atividades.




    O direito à liberdade sindical, no contexto dos pactos em apreço e como desenrolar da dicção da Declaração Universal dos Direito Humanos, faz parte de um sistema mais abrangente no plano internacional, que preza pela democracia, sendo este, inclusive, elemento essencial nos instrumentos internacionais em questão. Comparato acentua que os dois pactos são expressões de uma lógica de direitos humanos indivisíveis, formando seus conteúdos uma unidade sistêmica:




    A elaboração de dois tratados e não um só, compreendendo um conjunto de direitos humanos segundo o modelo da Declaração Universal de 1948, foi o resultado de um compromisso diplomático. As potencias ocidentais insistiam no reconhecimento, tão-só, das liberdades individuais clássicas, protetoras da pessoa humana contra abusos e interferências dos órgãos estatais na vida privada. Já os países do bloco comunista e os jovens países africanos preferiam pôr em destaque os direitos sociais e econômicos, que têm por objeto políticas públicas de apoio aos grupos ou classes desfavorecidas, deixando na sombra as liberdades individuais.




    [...]




    Essa divisão do conjunto dos direitos humanos em dois Pactos distintos é, em grande medida, artificial. Temos, assim, que o direito à autodeterminação dos povos é reconhecido, de forma idêntica, no art. 1º de ambos os Pactos, o mesmo sucedendo com o direito de sindicalização (art. 22 do Pacto sobre Direitos Civis e Políticos e o art. 8º do Pacto sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais). De qualquer forma, os redatores estavam bem conscientes de que o conjunto dos direitos humanos forma um sistema indivisível, pois o preâmbulo de ambos os pactos é idêntico. A Unidade essencial do sistema de direitos humanos foi, aliás, afirmada pela Resolução n. 32/120 da Assembleia Geral da ONU, em 1968, e confirmada pela Conferência Mundial de Direitos Humanos de 993, na Declaração de Viena (COMPARATO, 2007, p. 280-281).




    A liberdade sindical, conforme os dois pactos, também se presta à composição de uma sistemática internacional de um “direito ao desenvolvimento” (COMPARATO, 2007, p. 281), que não é possível sem que diferenças regionais no âmbito internacional sejam superadas e, de igual modo, sem que cada país as enfrente internamente. Sindicatos livres e atuantes são basilares nesse universo.




    2.3.3 LIBERDADE SINDICAL NO ÂMBITO DA ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO




    A Organização Internacional do Trabalho (OIT) nasceu no contexto histórico do fim da Primeira Guerra Mundial, tendo sua origem no Tratado de Versalhes12 que, em sua parte XIII, fixou as linhas diretivas para sua criação.




    Já nesses tratados ficou instituído que a OIT deveria se pautar no alcance da paz, da justiça social e da melhoria das condições de vida de labor, restando, também, estabelecido naquela ocasião o regramento para seu funcionamento, instituindo sua Primeira Conferência Internacional (VAZ, 2017, p. 78). O Brasil foi um dos signatários do Tratado de Versalhes, tornando-se, também, subscritor da criação da OIT.




    A OIT é uma organização Tripartite, na qual têm assento trabalhadores, empregadores e governos. Dela emanam três tipos de normas: as Convenções, os Protocolos, as Recomendações e as Resoluções. Sendo que apenas os primeiros têm caráter vinculante para os Estados membros13, 14.




    Nesse sentido, são de suma importância as ponderações de Delgado sobre a imperatividade das convenções oriundas da OIT e pelo Brasil ratificadas, e, igualmente, os critérios de interpretação por ele apontados. São observações que servem para nortear a hermenêutica de possíveis discrepâncias verificadas entre as modificações recentes introduzidas na legislação trabalhista brasileira e que podem reduzir as prerrogativas sindicais e as convenções da OIT subscritas pelo governo brasileiro. Segundo o autor:




    No plano material do Direito do Trabalho naturalmente têm preponderado, nas distintas experiências históricas dos últimos 150 anos, o Direito individual do Trabalho e o Direito Coletivo do Trabalho, por conterem, esses dois segmentos, o grande estuário de regras reguladoras das relações empregatícias nas respectivas sociedades.




    Não obstante, o Direito Internacional do Trabalho, desde seu surgimento em 1919 com a fundação da Organização Internacional do Trabalho pelo Tratado de Versalhes, e, considerada sua estruturação, principalmente em torno das Convenções da OIT, tem mantido e até incrementado sua influência no âmbito interno das realidades normativas nacionais e, até mesmo, comunitárias.




    Nas últimas décadas, em face da acentuação da globalização e da influência crescente de certa perspectiva internacional no interior das sociedades nacionais, a força do Direito Internacional do Trabalho tem se elevado.




    A recente reorientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, conferindo caráter supralegal às regras de tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos, independentemente de seu quorum de aprovação parlamentar (STF, RE-466343; RE-349703; HC-87585, sessão de 3.12.2008), acentuou a importância no Brasil das Convenções da OIT internamente ratificadas. É que, na qualidade de repositório de regras de direitos humanos econômicos, sociais e culturais, tais Convenções passam a ter sua imperatividade incrementada em nosso sistema jurídico.




    Naturalmente que, no contexto de aparente contraposição entre regras internacionais ratificadas e regras heterônomas estatais internas, incidem duas diretrizes orientadoras fundamentais, iluminando o labor interpretativo e também hierarquizante a ser necessariamente feito pelo profissional da área jurídica: o princípio da vedação do retrocesso e o princípio da norma mais favorável.




    A primeira diretriz informa que regras internacionais de direitos humanos — inclusive trabalhistas — hão de traduzir somente confirmações ou avanços civilizatórios no plano interno a que se dirigem, não podendo prevalecer caso signifiquem diminuição de padrão protetivo em contraponto com as regras internas já existentes.




    A segunda diretriz, muito próxima à anterior, informa que, no cotejo entre regras internacionais e regras internas sobre a mesma matéria, firma-se a hierarquia normativa pelo critério da norma mais favorável à pessoa humana tutelada (no caso do Direito do Trabalho, pela pessoa do trabalhador).




    A respeito da inflexão jurisprudencial do STF, verificada no julgamento dos três mencionados processos na sessão de 3.12.2008, consultar o tópico “Tratados e Convenções Internacionais” no Capítulo V do presente Curso.




    Nesse novo cenário cultural e jurídico, eleva-se a importância do estudo do Direito Internacional do Trabalho, de seus princípios informativos e regras jurídicas ratificadas, de modo a aperfeiçoar a extensão e profundidade da força normativa do Direito do Trabalho na vida social e econômica brasileira (DELGADO, 2017, p. 65-66).




    Se a colisão normativa ocorrer entre disposições inseridas nos Direito do Trabalho brasileiro, seja pela reforma trabalhista de 2017 ou por quaisquer outras normas cujo teor também esteja disciplinado em Convenções da OIT que o Brasil seja obrigado a respeitar, há necessidade de observação para a solução hermenêutica, além do caráter geral de supralegalidade das normas internacionais, também os do princípio da vedação do retrocesso e da norma mais favorável ao obreiro.




    São da OIT as normas internacionais mais específicas a tratarem sobre os mais distintos aspectos do direito individual e coletivo e a disciplinarem a respeito de liberdade sindical. Já no ato de constituição da organização, tal direito mereceu destaque, preambularmente, como condição indispensável à realização da justiça e à garantia da paz duradoura:




    Constituição da Organização Internacional do Trabalho (Declaração de Filadélfia) – Preâmbulo: [...] Considerando que existem condições de trabalho que implicam, para grande número de indivíduos, miséria e privações, e que o descontentamento que daí decorre põe em perigo a paz e a harmonia universais, e considerando que é urgente melhorar essas condições no que se refere, por exemplo, à regulamentação das horas de trabalho, à fixação de uma duração máxima do dia e da semana de trabalho, ao recrutamento da mão-de-obra, à luta contra o desemprego, à garantia de um salário que assegure condições de existência convenientes, à proteção dos trabalhadores contra as moléstias graves ou profissionais e os acidentes do trabalho, à proteção das crianças, dos adolescentes e das mulheres, às pensões de velhice e de invalidez, à defesa dos interesses dos trabalhadores empregados no estrangeiro, à afirmação do princípio “para igual trabalho, mesmo salário”, à afirmação do princípio de liberdade sindical, à organização do ensino profissional e técnico, e outras medidas análogas (OIT, 1944).




    Há diversas convenções ratificadas, ou não, pelo Brasil que tocam em temas da vida laboral e dos direitos dela decorrente, que abrigam questões atinentes à segurança e à saúde no ambiente de trabalho e que se dirigem às garantias das atividades sindicais.




    Aqui serão examinadas aquelas que diretamente se relacionam à liberdade sindical e a outros aspectos conexos às prerrogativas dos entes classistas. As convenções nesse sentido são aquelas a seguir relacionadas, que serão examinadas nesta pesquisa na ordem de suas vigências no ordenamento jurídico brasileiro, a exceção da Convenção nº 87, não ratificada pelo Brasil, contudo será apreciada dado seu grau de importância para a sistemática da liberdade sindical:




    a) Convenção nº 87, a Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho. Convocada em São Francisco pelo Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho e ali reunida em 17 de junho de 1948, em sua 31ª Sessão. Esta convenção não foi ratificada pelo Brasil;




    b) Convenção nº 98, relativa à Aplicação dos Princípios do Direito de Organização e de Negociação Coletiva, adotada em Genebra, em 1º de julho de 1949, por ocasião da 32ª Sessão da Conferência Internacional do Trabalho, aprovada no Brasil pelo Decreto Legislativo nº 49, de 27 de agosto de 1952;




    c) Convenção nº 11, concernente aos Direitos da Associação e de União dos Trabalhadores Agrícolas, adotada na Terceira Conferência de Genebra, em 12 de novembro de 1921 e modificada pela Convenção de Revisão dos artigos finais, de 1946, aprovada no Brasil pelo Decreto Legislativo nº 24, de 29 de maio de 1956;




    d) Convenção nº 135, sobre a Proteção de Representantes de Trabalhadores, concluída em Genebra, em 23 de junho de 1971 e aprovada internamente pelo Decreto Legislativo nº 86, de 14 de dezembro de 1989;




    e) Convenção nº 154, sobre o Incentivo à Negociação Coletiva, concluída em Genebra, em 19 de junho de 1981 e aprovada pelo Decreto Legislativo nº 22, de 12 de maio de 1992;




    f) Convenção nº 141, relativa às Organizações de Trabalhadores Rurais e sua Função no Desenvolvimento Econômico e Social, adotada em Genebra, em 23 de junho de 1975, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 5, de 1º de abril de 1993.




    As convenções nº 87 de 98 da OIT são instrumentos normativos que visam promover e garantir alguns dos principais direitos fundamentais dos trabalhadores. No que se refere à liberdade sindical, são os instrumentos mais relevantes em termos de especificidade deste direito plano internacional, sendo da Convenção nº 87 a mais abrangente nesse sentido.




    Tais convenções não estabelecem um só modelo de organização sindical a ser seguido em todo mundo, mas preconizam a liberdade sindical como fundamento basilar a servir de orientação em qualquer forma como se organize.




    2.3.3.1 CONVENÇÃO 87 DA OIT: SINDICATOS EM RELAÇÃO AO ESTADO




    A Convenção nº 87 objetiva, precipuamente, a liberdade do sindicato em sua relação com o Estado, residindo aí o principal obstáculo à sua ratificação pelo Estado brasileiro, face ao modelo sindical existente no país quando da sua adoção no âmbito da OIT, em 1948. Martinez faz memória desse momento histórico para a liberdade sindical, afirmando que:




    [...] depois das primeiras reflexões do pós-guerra, em 1948, a Convenção n. 87 da OIT, fruto de Conferência




    Geral convocada na cidade americana de San Francisco pelo Conselho de Administração da OIT e ali congregada em 17 de junho de 1948 em sua trigésima primeira reunião. Gritava-se para o mundo que a afirmação do princípio da liberdade sindical estava entre os meios susceptíveis de melhorar a condição dos trabalhadores e de assegurar a paz.




    Os ecos dessa discussão se fizeram sentir na Assembleia Geral das Nações Unidas ocorrida em 10 de Dezembro de 1948, na cidade de Paris, e, decerto, inspiraram o reconhecimento do direito de todo ser humano de organizar entidades sindicais e de nelas ingressar para proteção de seus interesses (art. XXIII, item 4) (MARTINEZ, 2016, p. 89).




    Os ecos da liberdade sindical plena não foram ouvidos pelas posteriores adequações feitas no ordenamento jurídico trabalhista no Brasil, mesmo aquelas introduzidas pela Constituição Federal de 1988, e os reclames que originaram a Convenção nº 87 da OIT não deram conta de alcançar completamente o modelo proposto na referida Convenção.




    Retornar-se-á a esse tema ao se tratar sobre a forma como as prerrogativas estão alinhavadas no sistema normativo nacional. Na Convenção nº 87, a liberdade sindical vem assim delineada, sem prejuízo de outros dispositivos do mesmo documento ao se dirigem à matéria:




    PARTE I LIBERDADE SINDICAL




    Art. 1 — Cada Membro da Organização Internacional do Trabalho, para o qual a presente Convenção está em vigor, se compromete a tornar efetivas as disposições seguintes.




    Art. 2 — Os trabalhadores e os empregadores, sem distinção de qualquer espécie, terão direito de constituir, sem autorização prévia, organizações de sua escolha, bem como o direito de se filiar a essas organizações, sob a única condição de se conformar com os estatutos das mesmas.




    Art. 3 — 1. As organizações de trabalhadores e de empregadores terão o direito de elaborar seus estatutos e regulamentos administrativos, de eleger livremente seus representantes, de organizar a gestão e a atividade dos mesmos e de formular seu programa de ação.




    2. As autoridades públicas deverão abster-se de qualquer intervenção que possa limitar esse direito ou entravar o seu exercício legal.




    Art. 4 — As organizações de trabalhadores e de empregadores não estarão sujeitas à dissolução ou à suspensão por via administrativa.




    Art. 5 — As organizações de trabalhadores e de empregadores terão o direito de constituir federações e confederações, bem como o de filiar-se às mesmas, e toda organização, federação ou confederação terá o direito de filiar-se às organizações internacionais de trabalhadores e de empregadores.




    Art. 6 — As disposições dos arts. 2, 3 e 4 acima se aplicarão às federações e às confederações das organizações de trabalhadores e de empregadores.




    Art. 7 — A aquisição de personalidade jurídica por parte das organizações de trabalhadores e de empregadores, suas federações e confederações, não poderá estar sujeita a condições de natureza a restringir a aplicação das disposições dos arts. 2, 3 e 4 acima.




    Art. 8 — 1. No exercício dos direitos que lhe são reconhecidos pela presente convenção, os trabalhadores, os empregadores e suas respectivas organizações deverão da mesma forma que outras pessoas ou coletividades organizadas, respeitar a lei.




    2. A legislação nacional não deverá prejudicar nem ser aplicada de modo a prejudicar as garantias previstas pela presente Convenção.




    PARTE II PROTEÇÃO DO DIREITO SINDICAL




    Art. 11 — Cada Membro da Organização Internacional do Trabalho para o qual a presente Convenção está em vigor, se compromete a tomar todas as medidas necessárias e apropriadas a assegurar aos trabalhadores e aos empregadores o livre exercício do direito sindical (OIT, 1947).




    A Convenção nº 87 é, no plano das construções normativas da OIT, a expressão mais contundente da salvaguarda à liberdade sindical, afastando qualquer obstáculo ao seu exercício, seja aos empregadores ou aos trabalhadores. A única ressalva apresentada é às forças armadas e policiais15.




    A liberdade em questão envolve a constituição da organização sindical, que independe de autorização prévia, e depois de instituída não terá amarras legais no desempenho de sua missão, devendo respeito, tanto empregados quanto empregadores, à filiação, apenas aos estatutos da organização (art. 2º).




    A organização das organizações sindicais deve gozar de liberdade em todas as nuances, não podendo sofrer ingerências estatais na elaboração de seus estatutos e regimentos; na eleição de representantes na organização e implementos das atividades da organização, tampouco na escolha de prioridades e formas de alcançá-las (art. 3º). No mesmo sentido é que se consagra a liberdade para pôr fim à entidade apenas por deliberação de seus componentes, jamais pela ação do poder público (art. 4º).




    Não podem, ainda, as organizações, serem submetidas a quaisquer embargos para criação ou intromissões nos processos de constituição de federações e confederações; essa deve, também, ser a diretriz quanto à filiação das organizações sindicais a organizações internacionais. Os artigos 2º ao 7º da Convenção nº 87 não deixam dúvidas quanto a tais liberdades.




    O acatamento à legislação de cada país signatário da Convenção nº 87 é devidamente apregoado no texto do documento, contudo ali se fez constar a diretiva de que a legislação dos Estados não poderá ter o condão de dificultar ou inviabilizar a aplicação do teor da Convenção em apreço (art. 8º). Ainda que o Brasil não tenha ratificado a Convenção nº 87, é possível que se façam queixas e reclamações à OIT na ocorrência de violação à liberdade sindical16.




    2.3.3.2 CONVENÇÃO 98 DA OIT – SINDICATO DE TRABALHADORES EM RELAÇÃO AOS EMPREGADORES




    A Convenção nº 98 tem por fim principal a salvaguarda do direito à liberdade sindical dos trabalhadores e de suas organizações em sua dinâmica com os empregadores. Destaca-se como aspectos basilares nessa direção os seguintes dispositivos:




    Artigo 1º




    1. Os trabalhadores deverão gozar de proteção adequada contra quaisquer atos atentatórios à liberdade sindical em matéria de emprego.




    2. Tal proteção deverá, particularmente, aplicar-se a atos destinados a:




    a) subordinar o emprego de um trabalhador à condição de não se filiar a um sindicato ou deixar de fazer parte de um sindicato;




    b) dispensar um trabalhador ou prejudicá-lo, por qualquer modo, em virtude de sua filiação a um sindicato ou de sua participação em atividades sindicais, fora das horas de trabalho ou com o consentimento do empregador, durante as mesmas horas.




    Artigo 2º




    1. As organizações de trabalhadores e de empregadores deverão gozar de proteção adequada contra quaisquer atos de ingerência de umas e outras, quer diretamente quer por meio de seus agentes ou membros, em sua formação, funcionamento e administração.




    2. Serão particularmente identificados a atos de ingerência, nos termos do presente artigo, medidas destinadas a provocar a criação de organizações de trabalhadores dominadas por um empregador ou uma organização de empregadores, ou a manter organizações de trabalhadores por outros meios financeiros, com o fim de colocar essas organizações sob o controle de um empregador ou de uma organização de empregadores.




    Artigo 3º - Organismos apropriados às condições nacionais deverão, se necessário, ser estabelecidos para assegurar o respeito do direito de organização definido nos artigos precedentes.




    Artigo 4º - Deverão ser tomadas, se necessário for, medidas apropriadas às condições nacionais, para fomentar e promover o pleno desenvolvimento e utilização dos meios de negociação voluntária entre empregadores ou organizações de empregadores e organizações de trabalhadores com o objetivo de regular, por meio de convenções, os termos e condições de emprego (OIT, 1949).




    A Convenção nº 98 da OIT dirige-se às modalidades de proteção à atividade sindical livre, mirando: i) no direito do trabalhador de não ser prejudicado em seu emprego, em razão de sua filiação ou por participação em atividades sindicais (art. 1º); ii) no direito das organizações sindicais de trabalhadores ou de empregadores desempenharem suas atividades sem nenhuma modalidade de interferência, direta ou indireta, seja de organizações congêneres entre si ou de organizações de empregadores sobre as de trabalhadores (art. 2º); iii) no direito das organizações sindicais de trabalhadores participarem livremente de negociações com os empregadores e suas organizações sem se sujeitarem a pressões ou quaisquer tipos de coação e ingerências externas (art. 4º).




    Assim, no tocante ao que importa ao presente trabalho, a Convenção nº 98 da OIT objetiva garantir tanto as prerrogativas individuais quando as do ente coletivo, vedando quaisquer formas de ação antissindical dos níveis.




    Primeiro, tem-se na Convenção em comento a expressa proibição de condutas tendentes a ferir o direito ao emprego, sendo tal impedimento destinado à proteção do trabalhador contra demissão, não sendo permitido que o empregador condicione a continuidade da relação empregatícia à desfiliação ou à não filiação ao sindicato.




    Igualmente, a Convenção nº 98 garante ao trabalhador a prerrogativa de filiar-se ao sindicato que escolher e de participar de suas atividades sem que isso importe em sua demissão ou em quaisquer outras lesões a seus direitos no atinente à relação laboral.




    Em segundo lugar, o amparo fornecido aos sindicatos pela Convenção nº 98 lhes salvaguarda contra ingerências em sua organização, funcionamento e administração; tudo isso amplamente considerado, de modo a impossibilitar que tanto organizações interfiram umas nas outras, como também que a organização patronal exerça influências sobre as de trabalhadores.




    Mereceu atenção específica da Convenção 98, a proteção dos entes sindicais contra a possibilidade de que empregadores pudessem exercer interferências nas organizações dos trabalhadores desde seu nascimento. Isso revela com nitidez o já mencionado no início deste capítulo, quando se tratou da correlação altamente desigual de força entre capital e trabalho.




    Para fazer frente à essa disparidade, o documento normativo internacional previu como ilegais atos de empregadores, sejam individuais ou através de uma ou mais de suas organizações, que visem a criação e/ou a manutenção financeira de organizações de trabalhadores. Isso ocasionaria um inaceitável controle dos primeiros sobre estes últimos.




    Trata-se de convenção que objetiva a proteção dos sindicatos, mas também tem por meta a defesa de negociações coletivas voluntárias e isentas de interferências externas em qualquer organização sindical participante da avença, para tanto, fixando, em seu art. 4º, a previsão de que sejam implementadas as medidas necessárias “para fomentar e promover o pleno desenvolvimento e utilização dos meios de negociação”.




    O princípio da liberdade associativa e sindical determina, portanto, coerentemente, o implemento de regras jurídicas assecuratórias da plena existência e potencialidade do ser coletivo obreiro. Registre-se, a propósito, que não há qualquer antinomia entre a fixação de plena liberdade e autonomia ao sindicalismo com o implemento de garantias legais assecuratórias da mais larga e transparente representatividade sindical e o mais eficaz dinamismo reivindicativo das entidades sindicais obreiras.




    Ao contrário, o implemento dessas garantias normativas corresponde à exata observância do comando jurídico instigador contido no princípio especial do Direito Coletivo do Trabalho (DELGADO, 2017, p. 1536).




    A Convenção nº 98 da OIT foi aprovada no Brasil e na forma do Art. 5º, §3º da CF/8817; possui, portanto, status de supralegalidade, encontrando-se, desse modo, no sistema jurídico brasileiro, abaixo da Constituição Federal vigente, contudo acima das demais normas infraconstitucionais.




    2.3.3.3 CONVENÇÃO Nº 11: DIREITO SINDICALIZAÇÃO DOS TRABALHADORES NA AGRICULTURA




    A Convenção nº 11 da OIT veio disciplinar, ainda que de forma sucinta, os Direitos da Associação e de União dos Trabalhadores Agrícolas, o fazendo em seu art. 1º, nos seguintes termos:




    Artigo 1º Todos os membros da Organização Internacional do Trabalho que ratificam a presente convenção se comprometem a assegurar a todas as pessoas ocupadas na agricultura os mesmos direitos de associação e união dos trabalhadores na indústria e a revogar qualquer disposição legislativa ou outra que tenha por efeito restringir esses direitos em relação aos trabalhadores agrícolas (OIT, 1921).




    Esta foi uma das primeiras Convenções adotadas pela OIT, ainda em sua Terceira Conferência, datada de 12 de novembro de 1921, tendo sido posteriormente modificada pela Convenção de Revisão dos artigos finais, de 1946.




    Trata-se de documento normativo internacional que veio com a missão de extirpar quaisquer dúvidas que porventura pudessem pairar sobre os direitos de sindicalização de trabalhadores agrícolas, deixando claro que estes gozam de iguais prerrogativas no tocante à associação em entidade de classe que têm os trabalhadores urbanos.




    A Convenção em questão também evidencia a proibição para os estados subscritores de manutenção em seus sistemas legais de quaisquer disposições, legislativa ou outra natureza, que tenha por efeito restringir os direitos nela inseridos destinados à proteção sindical aos trabalhadores agrícolas.




    2.3.3.4 CONVENÇÃO 135: PRERROGATIVA DE REPRESENTAÇÃO NO LOCAL DE TRABALHO




    A representação dos trabalhadores no local de trabalho, seja sindical ou não, é direito consagrado na Convenção nº 135 da OIT, e esse é também tema que interessa à esta pesquisa por esta ser precisamente uma das prerrogativas sindicais de maior importância na missão dos entes de classe, de bem representar os trabalhadores.




    Pelo menos três aspectos principais constantes desta Convenção se sobressaem em relação às prerrogativas sindicais. O primeiro deles se encontra expresso no art. 1º e refere-se à proteção dirigida diretamente aos trabalhadores que representam os demais na empresa:




    Artigo 1º




    Os representantes dos trabalhadores na empresa devem ser beneficiados com uma proteção eficiente contra quaisquer medidas que poderiam vir a prejudicá-los, inclusive o licenciamento, e que seriam motivadas por sua qualidade ou suas atividades como representantes dos trabalhadores, sua filiação sindical, ou participação em atividades sindicais, conquanto ajam de acordo com as leis, convenções coletivas ou outros arranjos convencionais vigorando (OIT, 1971).




    Observa-se que a proteção é dirigida ao representante tanto no que diz ao seu direito de filiação quanto de participação em atividades sindicais, sendo, deste modo, reprimida qualquer medida que possa embaçar o exercício dessas garantias fundamentais.




    O segundo elemento a ser considerado é contemplado no art. 3º. Trata-se da possibilidade de coexistência de representação de trabalhadores eleitos diretamente no local de trabalho com aquela exercida pelos sindicatos.




    Artigo 3º




    Para os fins da presente Convenção, os termos “representantes dos trabalhadores” designam pessoas reconhecidas como tais pela legislação ou a práticas nacionais, quer sejam:




    a) representantes sindicais, a saber representantes nomeados ou eleitos por sindicatos;




    b) ou representantes eleitos, a saber representantes livremente eleitos pelos trabalhadores da empresa, conforme as disposições da legislação nacional ou de convenções coletivas, e cujas funções não se estendam a atividades que sejam reconhecidas, nos países interessados, como dependendo das prerrogativas exclusivas dos sindicatos (OIT, 1971).




    A letra “b” deste artigo apresenta uma vedação a que os representantes eleitos exerçam funções que sejam prerrogativas exclusivas dos sindicatos e isso remete ao terceiro ponto fundamental no que concerne à liberdade de representação. Trata-se da não concorrência entre os representantes eleitos e aqueles ligados ao sindicato.




    Artigo 5º




    Quando uma empresa contar ao mesmo tempo com representes sindicais e representantes eleitos, medidas adequadas deverão ser tomadas, cada vez que for necessário, para garantir que a presença de representantes eleitos não venha a ser utilizada para o enfraquecimento da situação dos sindicatos interessados ou de seus representantes e para incentivar a cooperação, relativa a todas as questões pertinentes, entre os representantes eleitos, por uma Parte, e os sindicatos interessados e seus representantes, por outra Parte (OIT, 1971).




    Além de presar pela não concorrência entre as duas modalidades de representação de trabalhadores na empresa – os diretamente eleitos e os sindicais, a Convenção nº 135 também prima pela cooperação entre elas. Para tanto, prescreve a adoção de medidas destinadas a alcançar tal finalidade. Mais do que incentivo à cooperação, a norma da organização internacional ressalta a importância de não haver choque entre as duas formas de representação, da feita que uma não enfraqueça a atuação da outra.




    Assim, a Convenção zela pela proteção individual dos representantes; não afasta a possibilidade de que haja simultaneidade de representação – diretamente eleitos na empresa e sindical –, vedando que os primeiros exerçam funções privativas dos segundos; e, por derradeiro, determina que se crie um ambiente de cooperação, e não de rivalidades e enfraquecimentos de uma modalidade de representação em relação à outra.




    2.3.3.5 CONVENÇÃO 154: PRERROGATIVA DA NEGOCIAÇÃO COLETIVA




    Em 19 de junho de 1981, a OIT passou a adotar a Convenção nº 154 sobre o Incentivo à Negociação Coletiva, uma das prerrogativas sindicais já constante da Convenção nº 98 e que pendia de maiores tratativas face às exigências perdurantes desde a Constituição da OIT, que reconhecia:
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